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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. ORDEM 
DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado visando a revogação da prisão 
preventiva, alegando ausência de hipóteses autorizativas, 
favorabilidade dos atributos pessoais do paciente, possibilidade 
de substituição por medidas cautelares e excesso de prazo. 
Argumentos já analisados parcialmente e rejeitados em 
impetração anterior. 
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na admissibilidade de 
habeas corpus com fundamentos já analisados e rejeitados em 
impetração anterior.
3. A questão em discussão consiste na verificação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na prisão 
preventiva.
III. Razões de decidir
4. A reiteração de fundamentos já analisados e rejeitados em 
impetração anterior inviabiliza o reexame do pedido.
5. Ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa 
se, apuradas as circunstâncias do caso concreto, seja 
constatada a ocorrência de injustificável negligência na 
condução processual, desde que não oponível à parte 
interessada. 
6. Inviável o conhecimento do habeas corpus quando inexistente 
manifestação colegiada do Tribunal sobre o tema em exame, 
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diante da ausência de competência desta corte para tanto, 
conforme art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ. 
7. A análise do Tribunal de origem está alinhada com a 
jurisprudência, indicando o preenchimento das condições do art. 
312 do CPP e a proporcionalidade da prisão preventiva.
IV. ORDEM DENEGADA.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44151785 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:16:49
Código de Controle do Documento: 0de67dbb-41da-4871-9b46-c588160814a6



HABEAS CORPUS Nº 849183 - PE (2023/0303899-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : TASSIA CRISTINA DA SILVEIRA WANDERLEY PERRUCI
ADVOGADO : TASSIA CRISTINA DA SILVEIRA WANDERLEY PERRUCI - PE046803
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : JOSE MELO TAVARES DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : ROBSON GOMES DE OLIVEIRA
CORRÉU : GRECIO CARLOS DA SILVA FELICIANO
CORRÉU : CARLOS ROBERTO DE BRITO BARBOSA FILHO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. ORDEM 
DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado visando a revogação da prisão 
preventiva, alegando ausência de hipóteses autorizativas, 
favorabilidade dos atributos pessoais do paciente, possibilidade 
de substituição por medidas cautelares e excesso de prazo. 
Argumentos já analisados parcialmente e rejeitados em 
impetração anterior. 
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na admissibilidade de 
habeas corpus com fundamentos já analisados e rejeitados em 
impetração anterior.
3. A questão em discussão consiste na verificação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na prisão 
preventiva.
III. Razões de decidir
4. A reiteração de fundamentos já analisados e rejeitados em 
impetração anterior inviabiliza o reexame do pedido.
5. Ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa 
se, apuradas as circunstâncias do caso concreto, seja 
constatada a ocorrência de injustificável negligência na 
condução processual, desde que não oponível à parte 
interessada. 
6. Inviável o conhecimento do habeas corpus quando inexistente 
manifestação colegiada do Tribunal sobre o tema em exame, 
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diante da ausência de competência desta corte para tanto, 
conforme art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ. 
7. A análise do Tribunal de origem está alinhada com a 
jurisprudência, indicando o preenchimento das condições do art. 
312 do CPP e a proporcionalidade da prisão preventiva.
IV. ORDEM DENEGADA.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
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HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fl. 27):

 

Reiterando os fundamentos dos writs anteriores, cogita-se, mais uma 
vez, da ausência das hipóteses autorizativas da prisão preventiva, da 
favorabilidade dos atributos pessoais do Paciente e da possibilidade 
de substituição da prisão por medidas cautelares, argumentos já 
repelidos pelo Tribunal e ora reiterados, sem fatos novos que 
autorizem a reanálise do caso.

Todavia, em sede de habeas corpus é inadmissível a reiteração de 
fundamentos já analisados e repelidos em impetração anterior, vez 
que a Corte já decidiu em sentido contrário e exauriu a prestação 
jurisdicional a seu cargo, inviabilizando o reexame de temas já 
julgados e denegados.

[...]

Melhor sorte não acode à alegação de constrangimento ilegal por 
excesso de prazo no curso da ação penal, considerando que a coleta 
judicial de provas chegou a termo e sobreveio a decisão de pronúncia, 
o que, a teor das súmulas 21 e 52 do STJ, torna superado eventual 
retardo verificado.

Na hipótese em comento, o julgamento dos réus se encontra obstado 
pela interposição de recurso em sentido estrito, pela própria defesa, a 
atrair a incidência da Súmula 64,do Superior Tribunal de Justiça.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Quanto ao alegado excesso de prazo, já tive a oportunidade de assentar 
que:

 

"1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não se 
pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente pela 
soma aritmética daqueles. 
2. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível certa 
variação, de acordo com as peculiaridades de cada caso, de modo que 
o constrangimento deve ser reconhecido como ilegal somente quando 
o retardo ou a morosidade sejam injustificados e possam ser atribuídos 
ao Poder Judiciário"

(Agrg no HC 786.537/PE, Relª. Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, j. em 05/03/2024, DJe 08/03/2024).
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Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, apuradas as 
circunstâncias do caso concreto, seja constatada a ocorrência de injustificável 
negligência na condução processual, desde que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese em julgamento não indica, contudo, quadro que 
aponte nesse sentido, na medida em que os elementos expostos pelo Tribunal de 
origem corroboram a existência de complexidade no caso concreto, além de indicar 
que o processo tem seguido sua marcha regular. 

A análise dos autos indica, ainda, que a matéria relativa ao cabimento, 
em si, da prisão preventiva, já foi analisada por esta corte no RECURSO EM 
HABEAS CORPUS Nº 167560 - PE.

Tratando-se de reiteração, inadmissível a impetração, v.g.:

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006, E ART. 2.º, DA 
LEI N. 8.072/1990. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E DE 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL INICIAL. REITERAÇÃO 
DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ VEICULADA, COM A MESMA CAUSA DE 
PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG. DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. 
HIPÓTESE DE INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A defesa pretendeu, com o mandamus, que a pena definitiva do 
agravante fosse reduzida e que se abrandasse o seu regime prisional 
inicial.

- O mandamus, porém, consiste em mera reiteração do pedido 
formulado no AREsp n. 1.222.516/MG, o qual, ademais, tinha a 
mesma causa de pedir.

- Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos EDcl no AREsp n.º 
1.222.516/MG) decidiu-se que "houve fundamentação concreta 
quando do não reconhecimento do tráfico privilegiado, 
consubstanciada na conclusão de que o recorrente se dedica às 
atividades criminosas, ante a apreensão de quantidade elevada de 
drogas e pelas demais circunstâncias que envolveram o delito, 
elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006". Outrossim, ficou decidido que, "considerando o 
patamar da pena definitiva que, em tese, comportaria o regime 
semiaberto, foi estabelecido o fechado de forma fundamentada, não 
havendo, portanto, ilegalidade a ser sanada.".

- Em casos como o presente, a impetração deve ser inadmitida de 
plano, nos termos do art. 210, do RISTJ.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 762.206/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
MATÉRIA JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
ANTERIORMENTE. MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. A simples leitura da decisão combatida deixa claro que este recurso 
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foi interposto em favor do mesmo paciente do HC n. 746.321/SC, 
questiona o mesmo acórdão proferido pelo Tribunal de origem e 
apresenta pedido idêntico - revogação da prisão preventiva por ser 
incompatível com o regime fixado na sentença para início do 
cumprimento da pena (semiaberto).

2. A análise do decisum proferido naqueles autos evidencia que, ao 
contrário do afirmado neste agravo, houve exame do mérito lá 
suscitado, tanto que foi denegada a ordem.

3. Agravo não provido.

(AgRg no RHC 166.833/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022).

 

Por fim, verifica-se que a questão não foi debatida na instância de 
origem, a evidenciar que seu conhecimento representa indevida supressão de 
instância.

Com efeito, "Ausente manifestação colegiada do Tribunal sobre a 
matéria ora trazida a exame, incabível o conhecimento do presente habeas corpus, 
porquanto está configurada a absoluta supressão de instância com relação a todas 
as questões expostas, ficando impedida esta Corte de proceder à sua análise, uma 
vez que lhe falta competência (art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ)." 
(AgRg no HC 911447 / MT, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA 
TURMA, Data do Julgamento 01/07/2024, Data da Publicação/Fonte DJe 
02/08/2024)

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0303899-7 HC 849.183 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012789420218173350  00130025220238179000  12789420218173350  
130025220238179000

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TASSIA CRISTINA DA SILVEIRA WANDERLEY PERRUCI 
ADVOGADO : TASSIA CRISTINA DA SILVEIRA WANDERLEY PERRUCI  - PE046803
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : JOSE MELO TAVARES DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : ROBSON GOMES DE OLIVEIRA 
CORRÉU : GRECIO CARLOS DA SILVA FELICIANO 
CORRÉU : CARLOS ROBERTO DE BRITO BARBOSA FILHO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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